
 

 

 

Revista  Eletrôn ica Gestão & Soc iedade  

  v .13 ,  n .34 ,  p .  2766-2792  | Janeiro/Abri l  –  2019  

ISSN 1980 -5756  | DOI:  10.21171/ges.v1 3 i34.2563  

 

 

 

Aprovado em Ju lho de 2016  

Sistema de aval iação double b l ind rev iew  

 
|  1 

   



 

 

 

Revista  Eletrôn ica Gestão & Soc iedade  

  v .13 ,  n .34 ,  p .  2766-2792  | Janeiro/Abri l  –  2019  

ISSN 1980 -5756  | DOI:  10.21171/ges.v1 3 i34.2563  

 

 

 

Submetido em 01  de Agost o de 2018.  

Aprovado em 21 de Setembro  de 2018.  

Versão f ina l  receb ida em 11 de Outubro de 2018.  

S i stema de aval iação double b l ind rev iew  

 

|  2766 

PERCEPÇÃO DE SERVIDORES DE UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA FEDERAL QUANTO À 

IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS  

Lana Montezano
1
,  Bárbara Novaes Medeiros

1
,  Andressa Olive ir a P inheiro

1  
César  Augusto Ass is  

Mascarenhas  de Olive ir a
2
 

 
1-  Univers idade  de  Brasí l ia  
2-  Ministér io  do P lanejam ento, Desenvolv imento e Gestão  

 

RESUMO  

O Decreto nº 5.707/2006 representa o marco legal da pol ít ica de diretrizes para a gestão por 
competências  (GC) na Administração Públ ica.  O art igo objetivou descrever a percepção de 
servidores quanto ao processo de implantação da GC em uma Organização Públ i ca Federal  
quanto às dif iculdades e possíveis benefícios  com este modelo de gestão. Trata -se de estudo de 
caso descrit ivo, transversal,  qual itativo, com aplicação de questionários em 16 servidores.  
Uti l izou-se triangulação e análise de conteúdo. Os resulta dos indicaram que a Organização 
executou ações iniciais de diagnóstico e  captação de competências.  Há compreensão dos 
servidores quanto ao conceito de GC,  apesar da maioria não ter  t ido formação ou experiência 
anterior no tema. Identif icou -se percepções quanto às principais di f iculdades (ex:  cultura 
organizacional,  l imitações metodológicas e práticas à  implantação) e benef ícios esperados (ex:  
melhoria no desempenho e na a locação de pessoal) .  Ao f inal,  propõem -se estudos futuros para 
melhoria da implantação da GC em Organizações Públicas.  
 

Palavras Chave : Gestão por Competências;  Administração Pública;  Implan tação; Dif iculdades;  

Benefíc ios . 
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ABSTR ACT   

Decree Number 5,707/2006 represents the legal  guidelines policy for the management by 

competences (MBC) in Publ ic Administration. The aim of this paper is  to descr ibe government 

employees'perception of MBC implementation process in a Federal Publ ic Organiz at ion. This 

percept ion describes diff icult ies  and possible benefits  received from this management model.  

The emphasis is  on the descr iptive,  transversal,  qualitative case study method and 

quest ionnaires  are used by 16 government employees. Tr iangulat ion an d content analysis were 

used. The results indicated that Organization carr ied out init ial  diagnostic and capturing 

actions. There is  a government employees understanding about MBC's concept,  although most 

have not had previous training or experience in the  subject .  Perceptions identif ied were about 

main dif f icult ies ,  such as organizational culture,  methodological  l imitations and 

implementation pract ices.  Perceived benef its envolves improvement in performance and staff  

al location. Future studies are proposed  to improve MBC in Public  Organizations 

implementation.  

Keywords : Management by Competencies;  Public administration;  Implantat ion;  Diff icult ies; 
Benefits.
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INTRODUÇÃO 

O contexto organizacional  é marcado por  

constantes mudanças de ordem social ,  

polít ica,  econômica e f inanceira advindas do 

cenário mundial,  o que tem acarretado na 

necessidade de f lex ibi l idade, ef iciência e 

qualidade nos serviços prestados pelas  

Organizações,  tanto públ icas quanto 

privadas. Neste sentido, novos modelos de 

gestão passaram a ser implementados para 

proporcionar melhorias no desempenho 

organizacional.  A abordagem da Gestão por 

Competências  (GC)  surge nesse cenário de 

reestruturação produtiva,  como caminho 

para o desenvolvimento humano e social ,  

tanto individual  quanto coletivo e 

organizacional,  de modo a contribuir com o 

alcance dos objet ivos organizacionais  

(GUIMARÃES, 2000; SILVA; MELLO; TORRES, 

2013; MELLO; SILVA,  2013; AGUIAR, 2015 ; 

MELLO; FONSECA; SANTOS, 2015).   A área de 

gestão de pessoas ao inserir  o uso das 

competências  passa a ter um olhar mais  

estratégico para a organização, levando em 

consideração sua complexidade e espaço 

ocupacional (Dutra,  2012).  

A estratégia organizacion al deve ser 

definida de modo a permitir  a identif icação, 

o desenvolvimento e a uti l ização das 

competências  dos indivíduos para o sucesso 

organizacional (CHOUHAN; SRIVASTAVA,  

2014).   Especialmente para as Organizações 

Públicas,  a GC é um dos elementos que 

proporciona formas f lexíveis de gestão, 

sendo empreendedora e inovadora, uti l izada 

para promover um serviço público de mais  

qualidade (GUIMARÃES, 2000),  ou seja,  é 

considerada uma forma eficiente para 

melhorias na gestão pública (SILVA, 2017).  

Devido à sua relevância,  Velarde, Lafuente,  

Longo e Schuster (2014) apresentam como 

uma das ações pr ioritár ias estabelecidas 

para o desenvolvimento de países da 

América Latina, com vistas à melhoria da 

prestação do serviço público,  a implantação 

da GC.  

A administração pública compreende a 

importância da gestão por competências e a  

considera como uma inovação para 

desenvolver pessoas tendo em vista o seu 

alcance de resultados,  mas não deixando de 

reconhecer que sua implantação é um 

desaf io (AGUIAR, 2015).  O marco legal q ue 

regulamenta as ações de implantação da  

gestão por competências no setor público 

foi  estabelecido com o Decreto nº  

5.707/2006, que institui  a polít ica e as  

diretr izes para o  desenvolvimento de 

pessoal da Administração Públ ica Federal  

direta,  autárquica e  fundacional (BRASIL ,  

2006).   
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No que tange a produção cient íf ica na área 

de GC,  há uma “pulverização dos assuntos” ,  

o que demonstra a complexidade e 

importância do aprofundamento de novos 

estudos nas Organizações modernas,  tanto 

privadas como públicas (SIL VA;  

CAVALCANTE; MACEDO; SILVA; SILVA, 2017).  

Apesar dos avanços na produção cient íf ica 

acerca da temática de GC no setor público 

atrelada ao Decreto instituído pelo Governo 

Federal (BANDEIRA;  ARRUDA; CABRAL; 

SANTOS, 2017),  ainda há necessidade de 

compreender melhor o assunto por ser  

considerado um desaf io com suas 

particularidades e  interferências  (CINTRA;   

OLIVEIRA; BARBOSA;  FRANCO, 2017),  ass im 

como verif icar se os fatores que afetam a 

implantação da GC em uma Organização 

Pública são os mesmos em outras  

Organizações (L IMA;  MELO, 2018).   Há 

recomendações na l i teratura para realizar  

investigações que visem suprir  a agenda de 

pesquisa quanto a estudos re lacionados a  

competências no setor público (FREITAS;  

OLIVEIRA; EMMENDOERFER; CUNHA, 2012; 

AGUIAR, 2015; MONTEZANO; SILVA; COELHO 

JÚNIOR, 2015; LANDFELDT; ODELIUS, 2017; 

SILVA, 2017; MONTEZANO; SILVA, 2018).  

Mais especif icamente, Ceribeli ,  Macie l  e  

Guilarducci (2017) apontam a necessidade 

de investigações que identif iquem os 

desaf ios e benefíc ios obtidos com a G C em 

diferentes Organizações.  

Diante desses preceitos,  faz -se necessár io 

compreender a importância da gestão por 

competências a part ir  da percepção dos 

servidores,  uma vez que esse é um tema 

pouco explorado nas pesquisas c ientí f icas  

sob o enfoque destes profiss ionais,  e os 

estudos que foram realizados trazem a 

percepção de profissionais da área de  

gestão de pessoas como em Landfeldt e  

Odelius (2017) e Montezano e Si lva (2018).  

A ótica dos servidores para a implantação 

de modelos de GC é uma das contribuiçõe s 

desta pesquisa por  permitir  identi f icar  

possíveis dif iculdades e benefíc ios que eles 

percebem para que possam ser  

estabelecidas ações pela área de gestão de 

pessoas que viabi l izem a superação dos 

desaf ios e o al inhamento e reforço dos 

ganhos para obtenção do envolvimento dos 

servidores durante o processo de 

implantação. Acredita -se que a observação 

de comportamentos al inhada com a 

compreensão da percepção de servidores 

acerca da gestão por competências,  é de 

suma importância para que haja efet ividade 

na implantação das práticas ( inovadoras e 

de mudanças) de gestão de pessoas a partir  

do modelo de gestão de pessoas.   
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Portanto, com intenção de aprofundar as  

pesquisas acerca da implantação da GC no 

setor público,  este  estudo teve como 

objetivo descrever  a pe rcepção de 

servidores quanto ao processo de 

implantação da gestão por competências em 

uma Organização Públ ica Federal,  no que diz 

respeito às dif iculdades e possíveis  

benef ícios com este modelo de gestão.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

NOÇÕES DE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS  

Como competência,  Dutra,  Hipólito e Si lva 

(2000) a entendem como “capacidade de a  

pessoa gerar resultados dentro dos 

objetivos estratégicos e organizacionais da 

organização, traduzindo -se pelo  

mapeamento do resultado espe rado 

(output) e do conjunto de conhecimentos,  

habil idades e atitudes necessários para o  

seu atingimento ( input)”.  Para efeitos de 

compreensão, esta pesquisa adota a 

definição de competências  proposta por  

Montezano, Abbad e  Freitas (2016, pg. 3)  

para o contexto públ ico como “expressão do 

conjunto de conhecimentos,  habil idades e  

atitudes no contexto de trabalho, por meio 

de comportamentos observáveis que geram 

desempenhos e resultados bem sucedidos”.  

Desse modo, o objetivo da Gestão por 

Competências  é atrair  e desenvolver os  

profissionais,  identif icando a pessoa certa 

para exercer determinado trabalho, além de 

permitir  o planejamento de sucessão, 

anál ise de necess idades de tre inamento e 

outras funções essenciais de gestão de 

pessoas (DRAGANIDIS;  MENTZAS, 2006) .  

Audenaert ,  Vanderstraeten,  Buyens e 

Desmidt (2014) complementam que se passa 

a usar modelos de competências para  

recrutamento e seleção de pessoal ,  

treinamento e desenvolvimento, avaliação 

de desempenho,  remuneração e  outros 

processos de gestão de pessoa s. A 

implementação deste t ipo de modelo nas 

práticas de Gestão de Pessoas,  muda o foco,  

proporcionando maior conhecimento do que 

deve ser feito pelos  prof issionais ,  o que 

pode permit ir  gerar melhores resultados.  

No setor público,  especif icamente, tem -se 

que a gestão por competências pode ser 

compreendida como uma forma inovadora 

de gestão por buscar romper com os 

modelos tradicionais da administração 

pública (GUIMARÃES, 2000).  Brandão e 

Guimarães (2001) definem a gestão por 

competências como o planejamento ,  

captação,  desenvolvimento e avaliação das 

competências necessárias ,  nos diferentes 

níveis ( individual,  de equipe e 

organizacional)  ao a lcance dos objetivos 

organizacionais.  Na Administração Públ ica,  o 

Decreto nº 5.707/2006 estabelece que se 
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refere à “gestão da capacitação orientada 

para o desenvolvimento do conjunto de 

conhecimentos,  habil idades e atitudes 

necessár ias ao desempenho das funções dos 

servidores,  v isando ao alcance dos objet ivos 

da instituição” (BRASIL,  2006).    

Evidencia-se que, em uma bibl iometria de 

2007 a 2013, foram identi f icados  aspectos 

em comum nos conceitos de GC, a partir  da 

anál ise 17 artigos,  sendo eles:  subsistemas 

de gestão de pessoas,  ênfase na estratégia e 

al inhamento dos objetivos organizacionais e  

individuais (MELLO; FONSECA ; SANTOS,  

2015).  Embora, notou-se,  que não houve 

nenhuma proposta dos próprios autores 

para uma definição de gestão por 

competências.  

O modelo de gestão de pessoas por 

competências  refere -se à ident if icação das 

competências  necessárias  com base na visão 

estratégica da Organização (BRANDÃO;  

BAHRY, 2005; FERNÁNDEZ, 2005; CHOUHAN;  

SRIVASTAVA,  2014; AVELINO; NUNES; 

SARSUR, 2016; CERIBELI;  MACIEL;  

GUILARDUCCI,  2017) .  Com base nesta 

ident if icação, é  possível real izar o 

diagnóstico das lacunas de competências 

existentes que poderão ser supridas por  

meio de desenvolvimento ou captação de 

competências,  e posteriormente real izar o  

acompanhamento e avaliação delas,  bem 

como realizar retribuições com base nas 

competências (BRANDÃO; BAHRY, 2005).   

Chouhan e Srivastava  (2014) concluem que é 

um esforço complexo realizar  o  

desenvolvimento e  aplicação de modelos de 

competências nas Organizações,  pois é 

necessár io que haja investimento em gestão 

de pessoas,  para gerar uma força de 

trabalho eficaz e  produtiva.  Alinhado a iss o,  

Beeck e Hondeghem (2010) reforçam que a 

gestão de competências é um meio para 

desenvolver pol ít icas  integradas de gestão 

de pessoas,  em que deve haver o 

al inhamento horizontal,  entre as at ividades 

de gestão de pessoas,  e o al inhamento 

vertical,  com a estratégia organizacional.  O 

al inhamento entre a  GC e os objetivos 

organizacionais é essencial  para que haja 

comprometimento da alta administração 

com sua implementação (CHOUHAN; 

SRIVASTAVA, 2014).  Em complemento,  

Audenaert et al .  (2014) afirmam que se faz 

necessár io,  além dos al inhamentos vertical  

e horizontal,  ter também alinhamento 

interno, dos gestores das áreas e dos 

funcionários para que haja eficác ia na GC.  

Fernández (2005) propõe para implantação 

do processo de gestão por competências,  a 

necessidade de executar cinco fases:  ( i)  o 

desenho do projeto de lançamento, que 

inclui  definir  atores  e seus papéis,  bem 
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como constituir  comitês para 

acompanhamento e aprovação das etapas do 

projeto;  ( i i )  anal isar  a s ituação atual  da 

compreensão da visão estratégica e do 

modelo de gestão de pessoas;  ( i i i )  definir  as  

bases do modelo de GC por meio do 

inventário de competências;  ( iv)  

desenvolver e implementar o modelo;  e (v)  

disseminar  o modelo de GC para toda 

Organização.  Sobre este últ imo, pode -se 

afirmar que permit ir á,  aos servidores,  a  

ciência do que é esperado deles,  sendo,  

portanto, uma etapa essencial  para efetiva 

implantação da GC (MUNCK; GALLELI;  

BORIM-DE-SOUZA, 2014; LIMA; SILVEIRA;  

TORRES, 2015).  

De modo geral,  Carbone, Tonet,  Bruno e  

Si lva (2016) afirmam que a implantação da 

gestão por competências,  refere -se mais  ao 

processo de mudança cultural  que 

tecnológico, pois  permite que os 

profissionais tenham ciência acerca do seu 

papel individual dentro da Organização, bem 

como, permite a  certif icação pela 

demonstração da sua competência,  além de 

contribuir também, com o desenvolvimento 

dessas competências em torno das tri lhas de 

aprendizagem e da adoção da meritocracia.  

Para os autores,  se os objetivos,  as regras e  

os sistemas de incentivo estiverem claros,  

comunicados e definidos,  os profiss ionais 

poderão aderir  com maior rapidez e  com 

boa vontade ao modelo de GC.  

Desafios e Dif iculdades de implantação da  

gestão por competências no Setor Público  

Para Guimarães (2000, p.127),  o desafio 

para implantação da gestão por  

competências no setor público está em 

“como transformar estruturas burocráticas,  

hierarquizadas e que tendem a um processo 

de insulamento em organizações f lexíveis e  

empreendedoras”. Ainda segundo o autor,  

esse processo exige uma transposição de 

padrões e  modelos de gestão uti l izados em 

empresas privadas,  com as devidas 

adequações às particularidades do setor 

público.  Esse processo é bem complexo e  

perpassa uma condição que precede a 

implantação do modelo, que é a estratégia 

organizacional (MELLO; SILVA, 2 013).  Para 

além da estratégia,  Guimarães (2000) 

pontua como condic ionantes para 

implantação um ambiente que favoreça o 

pensamento estratégico, a inovação e a 

criativ idade, como também a existência  de 

coerência entre as polít icas e  as diretrizes  

de gestão geral da Organização e de seus 

recursos humanos. Meer e Toonen (2005) 

indicaram que os casos mais bem sucedidos 

na implantação da GC em organizações 

públicas Holandesas foram devido a 
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ocorrência de reestruturação organizacional  

e apoio da alta administração .  

O estudo de Zamberlan (2006) indica como 

dif iculdades para adoção da GC na 

administração públ ica os seguintes  

aspectos:  problemas de engajamento da 

equipe fa lta de adesão, visão individualista  

dos colaboradores.  

André e Ciampone (2007) sal ientam a 

l imitação quanto a responsabil idade 

gerencial,  em relação a visão simpl ista  e 

despreparo dos gestores que tende a 

inf luenciar na execução das estratégias e  a 

dinâmica das equipes,  impactando 

negat ivamente no bom andamento dos 

processos de desenvolvimento de 

competências.  Para Camões (2010),  há 

também falta de incentivo à partic ipação 

dos colaboradores em programas de 

treinamento e a inexistência de um sistema 

de informações bem estruturado.  

Si lva,  Mel lo e Torres (2013) afirmam que há 

obstáculos no nível individ ual ,  como 

percepções de gerentes e colaboradores 

sobre suas necess idades e habil idades de  

aprender,  e valores e crenças mais  pessoais .  

No nível  organizacional,  as autoras pontuam 

a cultura,  o próprio cl ima da Organização, a  

instabi l idade de mercado e a  com petição 

como inibidores do desenvolvimento de 

competências.  O estudo de Mello  e S i lva 

(2013, p.8) aponta desaf ios referentes a 

“cultura organizacional do setor público,  os  

entraves voltados ao processo seletivo, a 

carência de pessoal qualif icado e a 

dif iculdade de articulação com as práticas  

dos subsistemas de recursos humanos”.  

Aguiar (2015) complementa que o desafio é 

adequar os modelos de GC à realidade e à 

necessidade da Organização, aplicando -os 

de forma a trazer melhorias tanto internas 

quanto externas. Munck, Gallel i  e Borim -de-

Souza (2014) indicam algumas dif iculdades  

para def inições e validações dos modelos de 

competências,  ta is  como: diferentes 

conceituações ut i l izadas,  ter prof issional na 

equipe de desenvolvimento do modelo com 

conhecimento técnic o sobre o tema e da 

cultura organizacional,  a subjetividade dos 

processos de avaliações de competências.  

Landfeldt  e Odelius (2017) ident if icam 

obstáculos ao processo de implementação 

da GC em Universidades Federais,  tais como: 

falta de apoio da alta admin istração,  

gestores e dos servidores;  restrições de  

recursos f inanceiros,  de materiais,  de 

pessoal e de sistemas informatizados;  falta  

de orientação do governo; falta de acesso às  

unidades para coleta de informações 

necessár ias .  Perseguino e Pedro (2017) 

reforçam que a gestão por competências  

carece de melhor compreensão pela gestão 
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de pessoas,  sendo preciso estruturar melhor 

os setores dessa área (tanto em termos 

técnicos quanto de pessoal) .  E para adotar  

um modelo que melhor se adapte à  

realidade da Organi zação, é preciso ter uma 

equipe com preparação adequada, al inhada 

às diretrizes organizacionais,  com ciência 

das premissas do modelo de GC; bem como 

suporte tecnológico de sistemas de 

informação adequados. Os autores também 

apontam alguns desafios que prec isam ser  

superados re lacionados especialmente no 

que tange à cultura organizacional,  falta de 

pessoal qualif icado, l imitações da legislação 

no setor públ ico e l imitações orçamentárias  

para adequação de sistemas.  

L ima e Melo (2018) dizem que há resistência  

à mudança e há muitas  dif iculdades em 

definir  o mapa de competências.  E ainda, 

Montezano e S i lva (2018) realizaram 

pesquisa em 22 Tribunais Ele itorais  

Brasi leiros e identif icaram como princ ipais  

dif iculdades destes Órgãos para implantação 

da GC o seguinte:  aspectos culturais do 

serviço públ ico,  desafios estruturais do 

Tribunal,  fa lta de suporte da a lta 

administração e dos gestores,  res istência 

dos servidores,  necessidades de recursos 

tecnológicos específ icos,  desafios 

conceituais e metodológicos do modelo.  No 

contexto da Advocacia -Geral  da União foram 

apontados quatro aspectos dif icultadores 

para adoção da GC: carência de servidores 

envolvidos efetivamente, cultura 

organizacional,  falta de patrocínio da alta  

administração, dispersão demográfica 

complexa no Brasi l  (SILVA; GONÇALVES; 

COELHO JÚNIOR, 2018).  

Montezano,  Marques, Si lva e  Is idro -Fi lho 

(2018) ident if icaram como dif iculdades para 

implantação da Gestão por Competências 

nas Instituições da Rede Federal de 

Educação Profiss ional,  C ient íf ica e 

Tecnológica os seguintes pontos:  restrições 

de pessoal para implantação, falta de apoio  

da gestão, res istência dos servidores,  

problemas estruturais e de gestão, 

restrições de recursos orçamentár ios e 

tecnológicos,  falta de planejamento para  

implantação, fa lta de refe rências posit ivas  

da implantação de GC em organizações 

públicas,  res istências à mudança da cultura 

organizacional,  e l imitações conceituais e  

metodológicas.  

Conhecer esses desafios e dif iculdades,  

relatados nessa seção, é de suma 

importância para que se de senvolvam ações 

e processos de implantação que estejam 

mais al inhados com as polít icas e as  

diretr izes do Decreto nº 5.707/2006, que 

regulamenta essa atividade em Organizações 

Públicas Federais (BRASIL,  2006).   
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Benef ícios da implantação da gestão por  

competências no Setor Público  

Silva,  Mello e Torres (2013, p.  688) 

ressaltam que há uma divers idade e 

diferentes modelos  de gestão por 

competências e a  vantagem está em 

“planejar sua implementação de acordo com 

as peculiaridades do serviço público”. 

Aguiar (2015) complementa que o sucesso 

depende da sensibi l ização dos evolvidos e  

de um ambiente f lex ível.   

Souza (2004) aborda a experiência de uma 

Agência Reguladora Federal ,  que inovou e 

inser iu no concurso público o quesito  

competências requeridas para determinad os 

cargos. Para a autora,  isso signif icou um 

avanço na captação de prof iss ionais,  que 

desde o iníc io,  terão conhecimento sobre a  

polít ica institucional e saberão também, que  

no exercício futuro de suas atividades,  serão 

avaliados quanto as competências  

requeridas. No caso do governo bras i leiro,  a  

autora afirma que a gestão de pessoas 

baseada em modelos de gestão por 

competências,  revela experiências de 

mudança e  “pode ser  a saída para obter  a 

eficiência,  a ef icác ia e a efetividade 

necessár ias  à boa implemen tação da polít ica 

pública”. Por f im,  Souza (2004) já  

considerava a  implantação de GC na gestão 

de servidores públ icos,  como uma tendência  

a se consolidar,  prevendo alguns 

desdobramentos para a factibi l idade disso, 

com as seguintes vantagens do modelo:  

capacitação e desenvolvimento gerencial ,  

desenho da estrutura de cargos,  cert if icação 

ocupacional para promoção, melhores 

práticas de gestão de pessoas e  formação de 

redes de aprendizagem.  

Gramigna (2007) af irma que o modelo de 

gestão por competências traz van tagens 

competit ivas à Organização, como também 

aumenta a satisfação e motivação dos 

colaboradores,  o cl ima torna -se mais  

humano, colaborando para retenção de 

talentos internos e para ident if icação de 

profissionais que tenham grande potencial  

para possíveis  sucessões na carreira.  Como 

o foco da GC é  nas pessoas,  implementá -la  

signif ica,  para a gestão do trabalho,  

propic iar  a valor ização do prof issional,  ter  

novos critérios  de avaliação e incent ivar a  

formação contínua (SILVA; MELLO, 2011).   

Vargas e Cagol (2012) afirmam que o modelo 

de gestão por competências nas  

Organizações Públicas é extremamente 

pertinente,  dentro de um horizonte de 

muitas poss ibi l idades e deve propiciar bom 

ambiente de trabalho aos servidores,  

abranger as necess idades de crescimento 

profissional,  mapear as competências,  

construir um s istema de remuneração mais 
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justo -  com pagamento de prêmios e 

promoções e com avaliação de desempenho 

implementada de forma transparente e 

objetiva.  Montezano e Si lva (2018),  de 

acordo com a percepção de servidores  

públicos  de diferentes Órgãos da Justiça 

Eleitoral ,  ident if icaram benefíc ios obtidos 

com a implementação da GC, sendo eles:  

desenvolvimento de pessoal,  mapeamento 

de competências,  melhorias  no 

desempenho, melhorias na a locação de 

servidores e desenvolvimento de polít icas  

de sucessores.  

E ainda, Montezano et al.  (2018) indicaram 

como possíveis benef ícios esperados com a 

implantação da GC a melhoria de 

desempenho individual e institucional ,  

melhorias nas prát icas de gestão de 

pessoas,  melhorias no cl ima organizacional,  

c lareza na definição e organização do 

trabalho, desenvolvimento de pessoal,  e  

valorização do profiss ional.  

Marques e Rodrigues (2018),  em estudo 

específ ico de um dos subsistemas da gestão 

por competências  – avaliação de 

desempenho, indica que este modelo pode 

promover a motivação dos profiss ionais ,  

além de contribuir com o desenvolvimento 

de suas competências.  

 

MÉTODO 

Esta pesquisa é caracterizada como teórica -

empírica,  de natureza descrit iva,  por se 

preocupar em descrever como ocorre o 

fenômeno (GODOY, 1995),  com recorte 

temporal transversal .  A estratégia de coleta 

de dados adotada foi  o estudo de caso, que 

segundo Yin (2010, p.  39),  “é  uma 

investigação empírica que invest iga um 

fenômeno contemporâneo em profundidade 

e em seu contexto de  vida real”,  

representando ass im, um empreendimento 

desaf iador. Trata-se de uma pesquisa 

qualitat iva,  com dados coletados por meio 

de quest ionário composto por perguntas  

abertas para levantamento das informações 

necessár ias ao alcance do objetivo 

proposto,  por  meio de dados primários,  

tendo as respostas submetidas a anál ise de  

conteúdo.  A seguir,  serão detalhadas a  

população, amostragem, amostra,  

procedimentos de coleta e análise de dados.  

A pesquisa foi  realizada em uma 

Organização Pública Federal,  que est á 

inic iando o processo de implantação da 

Gestão por Competências,  por meio de um 

projeto de pesquisa em parceria com uma 

Univers idade Federal .  Para a real ização da 

pesquisa,  foi  const ituído Comitê,  conforme 

diretr iz  de implantação da Gestão por 

Competências proposta por Fernández 
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(2005),  com de representantes dos 

servidores das diversas áreas da  

Organização, com vista a atuarem como 

apoiadores e mult ipl icadores em suas 

respectivas unidades de lotação,  bem como 

uma equipe de servidores de apoio direto à  

execução do projeto. Desta forma, o 

público-alvo desta pesquisa foram os 24 

integrantes destes Comitês e equipe para 

ident if icar a percepção dos prof issionais 

que irão partic ipar do desenvolvimento e 

implementação do modelo de GC na refer ida 

Organização, caracterizando -se como uma 

amostragem por julgamento devido ao fato  

de terem sido escolhidos intencionalmente 

os respondentes da pesquisa.  

Com intuito de identif icar e nivelar o  

conhecimento destes profiss ionais,  eles 

foram convidados para uma apresentação de 

duas horas,  que tratou de aspectos 

conceituais de competências,  gestão por 

competências,  t ipos de competências e 

dif iculdades e vantagens da adoção do 

modelo na administração pública,  com base 

na produção científ ica,  no Decreto 

5.707/2006 e no Guia da Gestã o da 

Capacitação por Competências (SEGEP,  

2013).  Nesta apresentação, est iveram 

presentes 17 servidores.  

A coleta de dados foi  realizada a partir  do 

instrumento de pesquisa (questionário),  

elaborado com 10 questões,  sendo as três  

perguntas iniciais fechadas  com resposta 

dicotômica (s im ou não) para indicassem se 

já t iveram algum contato anterior com a 

temática de gestão por competências,  seja 

por meio de treinamento, experiência  

prática em outra Organização ou 

participação em alguma ação específ ica na 

própria Organização. Estas questões foram 

incluídas para ident if icação do grau de 

conhecimento e  experiência dos 

participantes na temática,  de modo a 

verif icar se poderiam influenciar nas  

respostas das questões específ icas ao 

alcance do objetivo do artigo. Em se guida,  

foram real izadas quatro perguntas  abertas a  

f im de compreender,  na percepção dos 

respondentes,  qual a  definição de gestão 

por competências,  se possuíam 

conhecimento de ações realizadas sobre a  

temática na Organização, bem como quais 

dif iculdades e poss íveis ganhos que esperam 

com a implantação da GC na Organização. 

Estas questões exploratórias foram 

elaboradas a l inhadas ao objetivo do artigo 

para responder as lacunas identi f icadas na 

l iteratura quanto à necessidade de 

investigar fatores que afetam a implantação 

da GC como desafios  e benefíc ios (CINTRA; 

OLIVEIRA; BARBOSA; FRANCO, 2017; 

CERIBELI;  MACIEL;  GUILARDUCCI,  2017; e 

LIMA; MELO, 2018).  Com o intuito de 
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caracter izar os respondentes foram 

apresentadas três questões de apuração de 

perfi l :  idade, sexo e  tempo de serviço na 

Organização. Teve-se cautela quanto à 

garantia do anonimato do participante nesta 

pesquisa,  a f im de evitar qualquer exposição 

e/ou inconveniente.  

O quest ionário foi  apl icado presencialmente 

no momento da apresentação realizada 

pelos pesquisadores da Universidade 

Federal,  sendo solicitado aos participantes 

responderem à pergunta a respeito da 

definição de gestão por competências antes  

de se iniciar a apresentação. Buscou -se,  

desse modo, um levantamento prévio da 

compreensão dos part icipantes. Após a 

apresentação, os  part icipantes responderam 

as demais perguntas,  entregando o  

quest ionário preenchido para a equipe de 

pesquisadores. Foram obtidos 16 

quest ionários respondidos,  representando 

um retorno de 94,12% dos servidores que 

estiverem presentes na apresentação, os 

quais constituíram a amostra f inal desta 

pesquisa,  que se classi f ica  como não -

probabil íst ica por  conveniência.  Cabe 

destacar que o preenchimento foi  voluntário  

e que não havia identif icação do sujeito no 

preenchimento do instrumento, com vistas a  

garantir  o sigi lo da informação.  Antes do 

preenchimento, foi  explicada a questão do 

sigi lo dos part icipantes e da partic ipação 

voluntár ia.  

Os dados coletados foram digitados em 

planilha do Microsoft  Office Excel 2013. Os 

dados advindos das perguntas fechadas 

referentes ao perfi l  dos partic ipantes foram 

consolidados com uso de estatíst ica 

descrit iva. Já os dados das perguntas  

abertas  foram submetidos à  anál ise de 

conteúdo categorial  temática de Bardin 

(2011),  sob avaliação de três juízes,  sendo 

dois pesquisadores da Univers idade Federal  

e um servidor público que atua na área de 

Gestão por Competência.  Os juízes  foram 

selecionados por integrarem  grupos de  

pesquisa que invest igam o tema proposto e 

possuíam conhecimentos acerca da técnica 

de análise de dados definida, ou por 

trabalhar na área no contexto da 

administração públ ica. Para a análise,  foi  

realizada reunião de al inhamento com os 

juízes acerca dos procedimentos a serem 

adotados,  de acordo com as etapas 

propostas por Bardin (2011) -  pré-anál ise,  

exploração do mater ial  e tratamento dos 

resultados.  Na oportunidade, foi  real izada 

também a apresentação e disponibil ização 

de planilha com os devidos campos de 

tratamento, que serviu como modelo para 

preenchimento e análise dos dados. As  

planilhas dos juízes  foram anal isadas e 

consolidadas por um quarto pesquisador,  o 
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qual é especial ista em gestão por 

competências  e em anál ise de conteúdo,  

considerando os critérios de pertinência,  

homogeneidade e  exclusão propostos por 

Bardin (2011),  bem como a l iteratura da 

área.  

Após a consol idação dos relatos por  

categoria  temática,  foi  elaborada proposta 

de descr ição constitut iva de cada uma delas.  

Como houve alteração na definição das 

categorias,  inclusive de nomenclaturas,  e 

enquadramento dos relatos,  a versão 

consolidada foi  encaminhada aos juízes para 

validação f inal,  juntamente com a proposta 

da definição constitut iva. Para apresentação 

dos exemplos de relatos  na pesquisa,  

uti l izou-se a codif icação “Qn” para indicar o 

número do questionário,  de modo a garant ir  

o sigi lo do respondente. Ass im como, em 

casos de relatos que havia a identif icação 

do locus de pesquisa,  foi  substituído o 

trecho por “nome da Organizaçã o”.  

Cabe destacar que o processo de análise de 

conteúdo com a participação de quatro  

pessoas,  3 juízes  e o pesquisador 

especia l ista (consolidador f inal) ,  foi  adotado 

com a f inalidade de triangulação de 

diferentes pesquisadores,  de modo que a 

consolidação consist iu em comparar as 

categorias propostas  pelos juízes com os 

enquadramento dos relatos para verif icar as 

similar idades e possíveis diferenças de 

categorização, bem como comparar com 

categorias previamente definidas pela  

l iteratura da área A intenção di sto foi  

melhorar a compreensão dos dados, a part ir  

de diferentes ângulos de análise,  não 

l imitando e restr ingindo assim, o resultado 

a uma única perspectiva,  conforme indicado 

por Tuzzo e Braga (2016).  Com isso, foi  

possível obter maior completude dos 

resultados,  com a complementação das 

diferentes categorias criadas pelos  

pesquisadores (FLICK, 2013; ZAPPELLINI;  

FEUERSCHÜTTE, 2015).  

Para subsidiar a análise das perguntas  

abertas,  foram elaborados corpus,  contendo 

as respostas obtidas para geração da nuvem 

de palavras com uso da ferramenta 

IRAMUTEQ. Optou-se por apresentar neste 

art igo somente a nuvem de palavras  das 

respostas obtidas acerca da def inição de 

gestão por competências,  devido as demais 

questões não terem recorrência  signif icativa 

de palavras para  geração da nuvem.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta seção trata,  inicia lmente, da 

apresentação do perfi l  dos partic ipantes,  

seguida da análise e  discussão dos dados 

coletados em campo. Dos 16 participantes 

da pesquisa,  12 são do sexo masculino e 4 
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são do feminino. Possuem idade média de 

45,94 anos (DP = 6,17;  idade mínima de 30 

anos e máxima de 54 anos) e tempo de 

serviço médio na Organização que 

trabalham de 10,22 anos (DP = 4,92;  menor 

tempo de 1 ano e maior de 21 anos).   

Foi identi f icado que apenas cinco já h aviam 

feito algum treinamento anterior sobre a  

temática de gestão por competências,  

enquanto 10 não f izeram. Apenas três  

participantes já t iveram alguma experiência  

prática com gestão por competência e 12 

relataram que nunca t iveram. E,  por f im,  

quatro pessoas indicaram já ter participado 

de alguma ação na Organização relacionada 

a GC,  enquanto outras 11 não partic iparam. 

Além disso, uma pessoa deixou em branco 

as informações relat ivas a estes aspectos de  

conhecimento ou experiência anter ior com a 

temática.  Cabe destacar que apenas dois 

participantes t iveram treinamento na área,  

possuem experiência  prática anterior  e  

participaram de ação na Organização sobre 

GC. O fato de terem poucas pessoas com 

algum conhecimento anterior na temática 

indica a necess idade de ações de 

aprendizagem para transferência do 

conhecimento e efetiva implantação da  

gestão por competências na Organização.  

A partir  da percepção dos participantes da 

pesquisa,  tem-se que sete indicaram não ter 

conhecimentos de ações realizadas pela  

Organização relac ionadas à GC, o que pode 

ser decorrente de necess idade de 

aperfe içoamento do processo de 

comunicação das ações para maior  

conhecimento dos servidores (CAVENAGHI;  

DIAS;  MARCHIORI,  2018) ou devido à falta  

de interesse das pessoas em tomar 

conhecimento de ações divulgadas sobre a 

temática. Dentre as pessoas,  uma indicou 

ter ciência das competências legais das 

unidades e dos cargos,  o que remete ao 

conhecimento dos normativos que tratam de 

competências organizacionais e  das  

atribuições de cargos e funções do servidor.   

Por outro lado, a maioria dos part icipantes 

(9) indicou ter  conhecimentos acerca de 

ações pontuais realizadas pela Organização 

para iniciar o processo de implantação da 

gestão por competências.  Foram 

ident if icadas c inco categorias de a ções,  

sendo elas:  ( i )  mapeamento de 

competências por meio de aplicação de 

quest ionário para levantamento do perfi l  de 

competências necessárias e existentes (seis  

relatos);  ( i i )  oferta de capacitações para 

servidores na temática (três re latos);   ( i i i )  

alocação de novos servidores com base no 

perfi l  de competências  (três relatos),  

incluindo desde a uti l ização de 

competências para elaboração do edital  do 

concurso públ ico;  ( iv )  concurso para cargo 
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em comissão (um relato);  (v)  programa de 

qualidade de vida (um relato) a partir  dos 

resultados de mapeamento de 

competências.  Além disso, um dos 

participantes indicou ter ciência de ações 

realizadas,  mas não as especif icou e indicou 

que não houve grandes progressos ainda 

quanto à implantação da GC a partir  das  

ações pontuais real izadas.  

As ações apontadas e a l imitação de 

conhecimentos dos servidores quanto à 

adoção da gestão por competências na 

Organização indicam o estágio inicial  da 

implantação deste modelo nesta 

Organização.  Apesar  disso, observa -se a  

preocupação da Organização em preparar os  

servidores para trabalhar  com este modelo 

de gestão, e de já terem iniciat ivas  

relacionadas a duas etapas da GC, conforme 

o modelo proposto por Brandão e Bahry 

(2005):  ( i)  diagnóstico de competências,  no 

que diz respeito às açõ es de mapeamento; e 

( i i )  captação de competências,  ao realizarem 

atividades de concurso e alocação de 

pessoal por competências.  Outro aspecto 

posit ivo diz respeito à busca pela 

valorização do indivíduo ao criar programas 

de qualidade de v ida, com base nas 

competências ident if icadas. Com isso, tem -

se que a Organização está orientando 

esforços para a lém da adoção da GC 

estabelecida no Decreto 5.707/2006, que 

direc iona especif icamente para o 

desenvolvimento de pessoas (BRASIL,  2006).  

Em relação à definição de competências,  

foram identi f icados núcleos de sent idos 

dist intos nas respostas elaboradas pelos 

participantes,  sendo eles:  ( i)  foco em 

resultados indiv iduais  /  organizacionais em 

19 termos uti l izados,  devido a recorrência  

de termos por um mesmo participante ;  ( i i )  

relação com conhecimento, habil idades e 

atitudes ou mesmo à competências  

necessár ios em nove casos;  ( i i i )  relação com 

práticas de gestão de pessoas com oito 

referências,  como, por exemplo, ao citarem 

seleção de pessoal,  gestão de cargos,  

alocação de pessoal;  ( iv)  etapas do modelo 

de GC em oito  termos, tais como 

conhecimento do contexto, ident if icação,  

planejamento e desenvolvimento de 

competências;  e (v)  ganhos com a GC em 

seis expressões,  como reduzir  lacunas de 

competências,  boa execução dos proces sos,  

gestão da capacidade orientada.  Estes  

resultados corroboram com os achados de 

Mello,  Fonseca e Santos (2015) no que diz  

respeito aos servidores indicarem def inições 

relacionadas aos subsistemas de gestão de 

pessoas e al inhamento com a estratégia da 

Organização para a lcance dos resultados.   

Ao analisar mais pontualmente os termos 

uti l izados,  os mais  recorrentes foram: 
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conhecimento, habi l idade e at itudes 

mencionadas por  oito respondentes;  

desempenho por seis part icipantes,  e 

objetivos organizacionais  po r  cinco 

servidores. Foi  poss ível elaborar  a nuvem de 

palavras,  a part ir  dos relatos  do 

entendimento dos participantes quanto às  

definições de gestão por competências,  

conforme pode ser v isual izado na Figura 1 . 

Percebe-se que o foco do entendimento dos 

part icipantes acerca do conceito remete à  

necessidade de conhecer as  competências e 

seus requis itos (conhecimento, habil idade e 

atitude) para o alcance de resultados 

organizacionais (ex:  meta, objetivo, 

desempenho),  considerando o al inhamento 

estratégico e o desenvolvimento de 

competências.  Pode-se dizer que a nuvem 

de palavras gerada remete a um 

entendimento mais associado à def inição de 

competências  propriamente dita do que a 

gestão por competências.  Isso pode ser 

decorrente da associação à def inição de 

competências do Decreto 5.707/2006. A 

nuvem não permite identif icar associações a  

diferentes prát icas  de gestão de pessoas 

com uso de competências,  a não ser o  

desenvolvimento de pessoal,  devido a 

outras práticas terem sido mencionadas de 

forma menos recorrente . Mesmo com a 

maioria dos partic ipantes sem experiência  

ou formação anterior  relacionada ao tema,  

percebe-se que os  servidores possuem 

compreensão do que vem a ser a gestão por 

competências,  o que corrobora com o 

estudo de Cavenaghi,  Dias e Marchiori  

(2018),  segundo o qual as organizações 

exercem influência em seus funcionários,  ao 

ponto de permiti - los aprender inclusive 

novos conceitos.  

Figura 1. Nuvem de palavras das respostas de definição de 
gestão por competências dos participantes da pesquisa gerada 

pela IRAMUTEQ 

 

Fonte: elaboração própria 

No que diz respeito  às dif iculdades para 

implantação da gestão por competências  na 

Organização, quatro  partic ipantes não 

apresentaram suas opiniões e 12 pessoas 

indicaram de um a quatro relatos,  

total izando em 23 dif iculdades elencadas. 

Ao anal isar os dados quali tativos,  dois ju ízes  

ident if icaram cinco categorias e um 

ident if icou sete,  sendo que houve 

al inhamento entre a categorização e 
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enquadramento dos relatos. A partir  da 

triangulação das propostas fe itas pelos 

juízes e da análise da l iteratura,  verif icou -se 

que seria mais adequado subdividir  uma das 

categorias propostas  e agrupar outras  

categorias.  Sendo assim, a consol idação 

f inal real izada pelo pesquisador especia l ista  

da anál ise de conteúdo, e validada pelos  

juízes,  permit iu identif icar seis categorias  

temáticas,  as quais são apresentadas no 

Quadro 1,  com a respectiva descrição,  

exemplo de relato, o  total  de relatos que 

subsidiaram a criação de cada uma das 

categorias,  bem como com a referência de 

outras pesquisas que possuem resultados 

similares aos identi f icados neste art igo, 

corroborando os achados da l iteratura.  

Das seis categorias  ident if icadas como 

dif iculdades,  cinco delas corroboram 

achados de outros estudos da produção 

cientí f ica,  conforme consta no Quadr o 1,  e a 

categoria  de restr ições no processo de 

comunicação não foi  identif icado estudo 

que aponte isso como uma dif iculdade 

durante o processo de implantação.  No 

entanto, há recomendações quanto à 

necessidade de real izar um bom processo de 

comunicação para que o modelo seja 

adotado efetivamente, e a ocorrência desta 

restrição é um ponto que precisa de atenção 

como foi indicado em outros estudos 

(FERNÁNDEZ,  2005; MUNCK; GALLELI ;  

BORIM-DE-SOUZA, 2014; LIMA; SILVEIRA;  

TORRES, 2015; CAVENAGHI;  DIAS;  

MARCHIORI,  2018).  

É possível  perceber que as di f iculdades mais 

relatadas estão relacionadas a aspectos 

inerentes da cultura organizacional do 

serviço públ ico,  e de l imitações 

metodológicas e  práticas da gestão por 

competências,  a l inhados a achados da 

l iteratura,  conforme estudos apontados no 

Quadro 1. A dif iculdade cultural  também 

está relacionada a di f iculdades de 

adequação do modelo à realidade 

organizacional indicada com um desafio  

para implementação da CG por Camões 

(2010).  

Observa-se a recorrência de estudos no 

contexto da Administração Públ ica que  

apontam a falta de apoio da alta  

administração como uma dif iculdade para 

implantação da Gestão por Competências,  o 

que compromete a possibi l idade de s ucesso 

como colocado por Meer e Toonen (2005) 

que o apoio foi  um dos principais motivos 

para que as organizações públicas  

holandesas t ivessem mais avançadas na 

adoção deste modelo de gestão.
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Quadro 1 - Categorias temáticas das dificuldades para implantação da gestão por competências. 

Categoria temática Descrição da categoria Exemplo de relato 
Total de 
relatos 

Achados correlatos 

Cultura Organizacional na 
Administração Pública 

Refere-se a aspectos culturais do serviço público limitadores à 
continuidade de iniciativas realizadas e à adoção de novos 
modelos de gestão, incluindo aspectos de estrutura 
organizacional. 

“Falta de continuidade das 
iniciativas realizadas, incluindo das 
equipes responsáveis.” (Q16) 

5 

Silva, Mello e Torres, (2013); Mello e Silva, (2013); 
Perseguino e Pedro, (2017); Montezano e Silva, (2018); 
Silva, Gonçalves e Coelho Júnior (2018); Montezano, et al. 
(2018). 

Limitações metodológicas e 
práticas da gestão por 
competências 

Refere-se à ausência de metodologia definida e modelagem de 
competências disseminadas na Organização para alinhamento 
das ações relacionadas à implementação da Gestão por 
Competências para obtenção dos resultados possíveis com 
adoção deste modelo. 

“Dificuldade de estabelecer as 
competências necessárias a cada 
atividade.” (Q13) 

5 
Munck, Galleli e Borim-de-Souza (2014); Montezano e Silva 
(2018); Montezano, et al. (2018). 

Falta de apoio da Alta 
Administração 

Refere-se à necessidade de ter apoio e alinhamento com a alta 
administração, inclusive quanto à decisão para efetiva 
implantação do modelo de gestão por competências. 

“Alinhamento com a direção.” (Q15) 4 

Zamberlan, (2006); André e Ciampone, (2007); Mello et al., 
(2011); Silva, Mello e Torres, (2013); Landfeldt e Odelius, 
(2017); Lima e Melo, (2018); Montezano e Silva, (2018); 
Silva, Gonçalves e Coelho Júnior (2018); Montezano, et al. 
(2018). 

Restrições orçamentárias e de 
pessoal para implementação 
da GC 

Refere-se a restrições orçamentárias para realização de ações 
relacionadas à gestão por competências, e restrições de 
suficiência quantitativa e de preparo das pessoas para 
implantação do modelo. 

“Recursos para o desenvolvimento 
das competências.” (Q17) 

4 
Perseguino e Pedro (2017), Landfeldt e Odelius (2017) e 
Montezano e Silva (2018); Silva, Gonçalves e Coelho Júnior 
(2018); Montezano, et al. (2018). 

Falta de engajamento dos 
servidores 

Refere-se à resistência a mudança organizacional dos servidores 
que atuam na Organização aos conceitos e em participar de 
ações relacionadas a implantação da gestão por competências.  

“Resistência das pessoas aos novos 
conceitos relacionados à gestão por 
competências.” (Q3) 

3 Zamberlan (2006) e Mello et al. (2011) 

Restrições no processo de 
comunicação da gestão por 
competências 

Refere-se a falta de uso de estratégias de comunicação 
adequadas quanto às ações realizadas de gestão por 
competências, de modo a dar ciência acerca dos benefícios para 
Organização e servidores públicos com adoção deste modelo de 
gestão.  

“Falta de reconhecimento dos 
benefícios da (nome da unidade 
organizacional).” (Q16) 

2 Não foi identificado estudo que aponte esta dificuldade 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados coletados. 
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Quadro 2 – Categorias temáticas dos possíveis ganhos esperados com a implantação da gestão por competências. 

Categoria temática Descrição da categoria Exemplo de relato Total de relatos Achados correlatos 

Melhorias no desempenho 
individual e organizacional 

Refere-se à melhorias de produtividade e qualidade na execução 
das atividades do servidor pelo uso de suas competências para 
gerarem desempenhos bem sucedidos tanto do próprio indivíduo 
como para a Organização como um todo. 

“Pessoas mais preparadas para o 
desempenho de suas atividades, que 
serão realizadas com maior rapidez e 
qualidade.” (Q16) 

10 
Montezano e Silva (2018); Montezano et al. 
(2018). 

Melhoria na alocação de 
pessoal 

Refere-se à obtenção de subsídios na gestão de pessoas para 
realização de melhor distribuição da força de trabalho no que diz 
respeito ao quantitativo e perfil profissional adequado para 
realização das atividades necessárias ao alcance dos objetivos 
organizacionais. 

“Alocar melhor as pessoas dentro das 
atividades e necessidades da 
Organização.” (Q11) 

8 
Montezano e Silva (2018); Montezano et al. 
(2018). 

Desenvolvimento de pessoal 
Refere-se à melhorias na definição das diretrizes e do plano de 
capacitação para o desenvolvimento contínuo dos servidores. 

“Capacitação focada em resultados 
melhores.” (Q10) 

6 

Souza (2004); Mello e Silva, (2011); Vargas e 
Cagol, (2012); Carbone et al., (2016); 
Montezano e Silva, (2018); Montezano et al. 
(2018). 

Maior envolvimento com o 
trabalho 

Refere-se ao reconhecimento e valorização do servidor em relação 
ao trabalho, a partir da sua motivação e satisfação para a realização 
de suas atividades. 

“Maior motivação para o trabalho.” (Q1) 5 
Mello e Silva, (2011); Vargas e Cagol, (2012); 
Aguiar, (2015); Carbone et al., (2016); 
Montezano e Silva, (2018) 

Melhoria no Clima 
Organizacional 

Refere-se à possibilidade de melhorar a percepção do clima no 
ambiente de trabalho, incluindo aspectos de relacionamento entre 
as pessoas. 

“Melhor relacionamento gestor x 
equipe.” (Q14) 

3 

Mello e Silva, (2011); Vargas e Cagol, (2012); 
Aguiar, (2015); Carbone et al., (2016); 
Montezano e Silva, (2018); Montezano et al. 
(2018). 

Alinhamento estratégico 
Refere-se a possibilidade do direcionamento das atividades a serem 
desenvolvidas pelos servidores à estratégia da Organização para 
consecução de seus objetivos institucionais. 

“Alinhamento com a estratégia da 
(nome da Organização).” (Q3) 

3 
Brandão e Bahry, (2005); Chouhan e 
Srivastava, (2014); Ceribeli, Maciel e 
Guilarducci (2017) 

Gestão de Carreira do servidor 
Refere-se à clareza de critérios para gestão da carreira do servidor 
que atua na Organização. 

“Critérios mais claros e meritocráticos 
para crescimento na carreira.” (Q15) 

2 Gramigna (2007)  

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados coletados. 
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No que diz respeito aos possíveis ganhos 

que a Organização pode obter  com a 

implantação da gestão por competências,  

todos os 16 participantes relataram suas 

percepções,  variando de uma a c inco 

colocações,  total izando em 37 relatos,  os  

quais foram consolida dos em sete categorias  

de conteúdo temáticas.  Da mesma forma, o  

Quadro 2 contém os nomes das categorias  

com as respectivas descrições,  exemplos,  

total  de relatos e comparat ivos com estudos 

correlatos que também ident if icaram estes  

possíveis ganhos com a adoção da GC.  

Todas as  categorias  dos possíveis  benefíc ios  

indicados pela percepção dos servidores 

estão al inhados a estudos teóricos ou 

empíricos sobre a temática de gestão por 

competências.  De acordo com a percepção 

dos servidores que part iciparam da 

pesquisa,  evidenciam-se como principais  

ganhos esperados com a implantação da  

gestão por competências a possibi l idade de 

melhorias no desempenho individual  e 

organizacional,  e de melhorias na a locação 

de pessoas. O al inhamento com a estratégia  

reforça a premissa indicada em vários  

estudos sobre GC.  

Observa-se que aspectos relacionados a 

desenvolvimento de pessoal,  maior  

envolvimento com o trabalho e melhoria no 

cl ima organizacional reforçam achados de 

vários outros estudos que vem apontando 

estes benefíc ios com a adoção do modelo. A 

questão do desenvolvimento de pessoal no 

serviço públ ico pode estar atre lada ao 

conhecimento que os servidores possuem 

quanto ao Decreto 5707/2006. .  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo apresentou a percepção de 

servidores públicos de uma Organização 

Pública Federal que participam de Comitês e 

equipes de apoio à implantação da Gestão 

por Competências  quanto à sua 

compreensão sobre a  temática,  bem como 

as pr inc ipais di f iculdades e possíveis  ganhos 

esperados relacionadas ao contexto 

específ ico da Organização, permit indo o 

alcance do objet ivo proposto.  

O artigo propic iou contribuições quanto à 

realização de investigações propostas  pela  

l iteratura acadêmica (MONTEZANO; SILVA;  

COELHO JÚNIOR,  2015; LANDFELDT; 

ODELIUS, 2017; SILVA, 2017; CERIBELI ;  

MACIEL;  GUILARDUCCI,  2017; MONTEZANO; 

SILVA, 2018),  bem como permitiu ident if icar 

uma categoria  nova de dif iculdades 

relacionada aos processos inadequados de 

comunicação de implantação da gestão por 

competências,  que precisa ser observada e 

para qual necess ita  de estratégias para 

superação desta barreira com vistas à  
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efetiva adoção do modelo. A comunicação 

adequada poderá contribuir inc lus ive para 

superação de outras  dif iculdades,  como a 

falta de apoio da alta administração e dos 

gestores,  além de minimiza r res istências dos 

servidores,  com vistas ao envolvimento de 

toda Organização para mudança de gestão 

de pessoas por  competências que 

contribuam ao alcance dos objetivos 

estratégicos.  

Os resultados desta pesquisa contr ibuíram 

para a compreensão do conceito  de gestão 

por competências  como a realização de 

práticas de gestão de pessoas com uso de 

competências para a lcance dos resultados 

organizacionais al inhados à estratégia.  As  

dif iculdades elencadas pelos respondentes  

referem-se a:  cultura organizacional da 

Administração Pública,  falta de apoio da alta  

administração, falta  de engajamento dos 

servidores,  restrições no processo de 

comunicação e restrições orçamentárias e 

de pessoal para implantação,  e l imitações 

metodológicas e  práticas.  E ainda, foram 

ident if i cados possíveis ganhos com a adoção 

da GC, como o al inhamento estratégico,  

melhoria de alocação de pessoal,  gestão de 

carreira,  desenvolvimento de pessoas,  

melhoria no cl ima organizacional,  maior 

envolvimento com trabalho e melhoria no 

desempenho individua l e organizacional .   

Considera-se como l imitação da pesquisa o 

fato do estudo ter sido realizado em apenas 

uma Organização, o  que não permite a  

generalização dos resultados para a  

Administração Pública como um todo, mas 

permite a visão do recorte em um cas o 

neste contexto específ ico. Quanto à 

generalização dos resultados,  também há 

l imitações devido ao uso de amostragem 

não probabil íst ica,  com escolha por 

julgamento e retorno das respostas por 

conveniência dos voluntários em responder 

o questionário . Apesar  disso, não se perde a 

relevância dos achados desta pesquisa,  uma 

vez que, com a amostra obtida, pode -se 

observar convergências e complementações 

de percepções entre os servidores,  bem 

como com a produção cientí f ica.   

Inic ialmente, face à l imitação do estu do de 

caso único, recomenda-se a real ização de 

estudos sobre a  temática com mais de uma 

Organização, de modo a permitir  

comparações quanto às percepções,  

barreiras  e fac i l idades na implantação da 

GC, tanto estudos qual itativos para 

complementar os resultados,  bem como 

quantitat ivos com amostras signif icativas  

que permitam general izações e uma 

representação maior do contexto da 

Administração públ ica como um todo.   
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Para futuras investigações relacionadas à  

implementação da gestão por competências,  

recomenda-se ampliar estudos prévios da 

implantação do modelo de GC em 

Organizações,  a f im de melhorar a execução 

dessa implantação.  Faz -se necessár io,  

também, realizar o acompanhamento dos 

pontos indicados como possíveis 

dif iculdades e ganhos com a implementação, 

com intuito de verif icar se  realmente houve 

ocorrência,  bem como quais as intervenções 

realizadas para superação das barreiras.  

Recomenda-se a realização de estudos em 

outras Organizações públicas,  e mesmo em 

Organizações privadas,  para comparar  a  

ocorrência de dif icultadores e faci l itadores 

da implementação, estratégias de 

superações das barreiras e ganhos 

alcançados, com vistas ao aperfeiçoamento 

de modelos e do processo de implementação 

da gestão por competências  nas  

Organizações,  bem como verif icar se  os  

achados são inerentes à realidade do setor  

público ou se possuem ocorrência no setor 

privado. No caso de investigações quanto 

aos ganhos, recomenda-se que sejam feitos 

estudos qualitat ivos e quantitat ivos,  com 

apresentação de resultados do desempenho 

individual  e organizacional.   

Considerando que uma das dif iculdades diz  

respeito a l imitações metodológicas  e 

práticas,  poderiam ser realizadas 

investigações a respeito de como as 

Organizações estão desenvolvendo seus 

modelos,  se estão adotando os modelos  

propostos pela produção cientí f ica,  e se  eles  

são viáveis e condizentes a serem adotados 

na real idade das Organizações Públicas ou 

se devem ser adaptados, bem como o 

quanto existe de al inhamento efetivo entre 

as competências e a estratégia.   Em função 

do transcorrer das diretrizes estabelecidas 

no Decreto 5.707/2006, recomenda -se a  

realização de pesquisas que investiguem o 

quanto as  Organizações Públ icas 

efetivamente implementaram da Gestão por 

Competências,  quais os fatores que 

inf luenciaram a sua adoção ou nã o, de modo 

a permit ir  identi f icar aspectos para o 

aperfe içoamento da gestão de pessoas por  

Competências na Administração Públ ica.  
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